
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 349.147 - RJ (2016/0039418-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : E L E 

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO 
CRIME DE FURTO QUALIFICADO. OITIVA INFORMAL. ART. 
179 DO ECA. AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. ALEGADA 
NULIDADE. PROCEDIMENTO EXTRAJUDICIAL PREVISTO 
EM LEI. MANIFESTAÇÃO DO MENOR QUE DEVERÁ SER 
RATIFICADA EM JUÍZO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

– Nos termos da jurisprudência desta Corte, a ausência de defesa 
técnica na audiência de oitiva informal do menor perante o Ministério 
Público não configura nulidade, porquanto não implica prejuízo à 
defesa, em razão da necessidade de ratificação do depoimento do 
menor perante o Juízo competente, sob o crivo do contraditório. Com 
efeito, a audiência de oitiva informal tem natureza de 
procedimento administrativo, que antecede a fase judicial, 
oportunidade em que o membro do Ministério Público, diante da 
notícia da prática de um ato infracional pelo menor, reunirá 
elementos de convicção suficientes para decidir acerca da 
conveniência da representação, do oferecimento da proposta de 
remissão ou do pedido de arquivamento do processo (HC 

109.242/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA). Precedentes.

– Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 349.147 - RJ (2016/0039418-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : E L E 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de E L 

E contra decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ao negar 

provimento ao Agravo de Instrumento n. 0006863-45.2015.8.19.0000 (fls. 15/26).

Consta dos autos que o paciente foi representado pelo representante do 

Ministério Público pela prática de ato infracional análogo ao delito previsto no art. 155, § 4º, 

incisos I e IV, do CP.

Segundo narra a defesa, o menor foi ouvido informalmente perante o Órgão 

Ministerial, sem que na ocasião lhe fosse oportunizada a presença de advogado ou que lhe 

fosse cientificado do direito de manter-se em silêncio.

Irresignada, a defesa pleiteou o desentranhamento dos autos da referida 

oitiva do menor, o que foi indeferido pelo Juízo de 1º Grau (fls. 48/49), ensejando a 

interposição de agravo de instrumento. 

Nesta impetração, a defesa insiste na ocorrência de constrangimento ilegal na 

manutenção da referida peça nos autos da representação, ao argumento de que "trata-se de 

termo de declarações prestadas junto ao próprio órgão acusador, o mesmo que 

apresenta a representação e provavelmente pedirá, ao final, a sua procedência. Assim, 

resta evidente que a referida oitiva informal, devidamente prevista em lei, pode e deve 

servir para embasar a conduta do Promotor, ao decidir por representar ou oferecer 

remissão, mas, no curso processual, não pode servir como prova, por não estar 

submetida ao crivo do contraditório, representando, mais do que isso, entrevista privada 

do acusador com o acusado, sem que este esteja sequer assistido por advogado" (fl. 3).
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Diante disso, pede, liminarmente, a suspensão do feito e, no mérito, o 

desentranhamento dos termos de declarações prestados.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 82/83).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 

120/122).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 349.147 - RJ (2016/0039418-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, por sua 

Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 

crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o 

ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 

mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 

individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que 

o seu julgamento requer. Nesse sentido, destaco o seguinte julgado: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. EXECUÇÃO PENAL. (...). HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO. 
1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do 
processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário. Precedentes: [...]. 
2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro MARCO AURÉLIO, no sentido de que, no tocante a habeas 
já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a 
possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de ofício. 
(HC n. 218.537/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe 13/8/2013).

Busca-se, em síntese, nesta hipótese, o desentranhamento dos termos de 

declarações prestados, porquanto a oitiva informal foi realizada sem a presença do advogado 

do menor.

No caso dos autos, o Tribunal a quo ressaltou que "a oitiva informal do 

adolescente pelo Ministério Público constitui formalidade prevista no art. 179 do ECA" 
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e "possui natureza informal, sendo certo que, no momento da formação da relação 

jurídico-processual conduzida pelo magistrado, os elementos de convicção colhidos na 

fase pré-processual serão renovados, na presenta da defesa técnica (fl. 22).

A jurisprudência desta Corte, ao analisar o tema, orientou-se no mesmo 

sentido do acórdão impugnado. Confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  ESTATUTO  DA  
CRIANÇA  E DO ADOLESCENTE. 1. AUSÊNCIA DE OITIVA 
INFORMAL. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 2. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. ATOS INFRACIONAIS DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
UNIFICAÇÃO. 3. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a oitiva informal do adolescente, ato de natureza extrajudicial, não 
é pressuposto  para  o  oferecimento da representação, servindo 
apenas para  auxiliar o representante do Ministério Público a 
decidir sobre a  necessidade  ou  não  da  instauração da ação 
socioeducativa, nos termos do art. 180 da Lei n.º 8.069/90. 
Precedentes.

2.   Atos  infracionais  distintos  não  acarretam  a  cumulação  de 
internação ou a extinção de um feito em decorrência de 
condenação em outros,  sendo  o prazo de 3 (três) anos previsto no 
art. 121, § 3º, da  Lei  n.º  8.069/1990,  contado  isoladamente para 
cada medida de internação aplicada. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 244.399/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
04/12/2012).

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. OITIVA INFORMAL. ATO EXTRAJUDICIAL. 
AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. NULIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. IRREGULARIDADE DO ATO. INEXISTÊNCIA 
DE PREJUÍZO. CONFISSÃO RATIFICADA EM JUÍZO SOB O 
CRIVO DO CONTRADITÓRIO. ART. 563 DO CPP. ORDEM 
DENEGADA.

1. A ausência de defesa técnica na audiência de oitiva informal do 
menor perante o Ministério Público não configura nulidade, mas 
mera irregularidade.

2. Inexistindo prejuízo à Defesa, em razão da ratificação do 
depoimento do menor perante o Juízo competente, sob o crivo do 
contraditório, não há como reconhecer a nulidade apontada, nos 
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termos do art. 563 do Código de Processo Penal.

3. Ordem denegada (HC 109.241/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/03/2011, DJe 04/04/2011).

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. AUDIÊNCIA DE OITIVA 
INFORMAL. ART. 179 DO ECA. AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. 
NULIDADE. PROCEDIMENTO EXTRAJUDICIAL. SUBMISSÃO 
AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
DESNECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO-CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.

1. A audiência de oitiva informal tem natureza de procedimento 
administrativo, que antecede a fase judicial, oportunidade em que o 
membro do Ministério Público, diante da notícia da prática de um 
ato infracional pelo menor, reunirá elementos de convicção 
suficientes para decidir acerca da conveniência da representação, 
do oferecimento da proposta de remissão ou do pedido de 
arquivamento do processo. Por se tratar de procedimento 
extrajudicial, não está submetido aos princípios do contraditório e 
da ampla defesa.

2. Ordem denegada (HC 109.242/SP, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe 
05/04/2010).

Ante o exposto, não evidenciado o constrangimento ilegal alegado na 

impetração, não conheço do presente habeas corpus. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1607748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0039418-0 HC 349.147 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024874920148190065  00068834520158190000  24874920148190065  
68834520158190000

EM MESA JULGADO: 01/06/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : E L E 
CORRÉU    : A DE S N 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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